
	

 
Proteção Internacional dos Direitos Humanos 

 
Exame final – 1.º sem. – Noite – 2018/2019 

90 minutos 
(1,5 vals. p/ ponderação global) 

 
 

I 
 
Alexis, cidadão grego, esteve preso numa prisão de alta segurança na Ucrânia, onde toda a 
sua correspondência era aberta antes de lhe ser entregue, e todas as suas conversas 
telefónicas escutadas. Após ser libertado, em janeiro de 2017, voltou ao seu país de origem, 
e em novembro desse mesmo ano apresentou uma queixa ao TEDH por violação do 
direito ao respeito pela sua vida privada, em razão dos referidos factos. 
 
 

1. Podia Alexis apresentar a dita queixa, contra um Estado que não é o seu, e no 
momento em que o fez? (2,5 vals) 

• O princípio da irrelevância da nacionalidade. 
• O artigo 1.º CEDH, o âmbito da jurisdição do TEDH, e o direito de queixa no artigo 

34.º CEDH. 
• A relação entre indivíduos / Estados-partes como não baseada no vínculo de cidadania. 
• O prazo para a apresentação da queixa (artigo 35.º CEDH). 
• Tinha Alexis condições para apresentar a queixa antes? Em caso negativo, como deveria 

o TEDH decidir a questão? Discussão do problema. 
• (...). 

 
2. Teria Alexis que ter lançado mão de outros meios antes de apresentar a referida 

queixa?  (2,5 vals) 
• O esgotamento dos meios internos (artigo 35.º da CEDH): sua razão de ser e como 

princípio de direito internacional. 
• Estariam esses meios ao dispor de Alexis? E seriam eles efetivos? E teriam que ser de 

natureza judicial? 
• Em caso negativo, consequências para o direito de queixa.  
• (...) 

 
3. Se a queixa de Alexis fosse arquivada no TEDH, haveria recurso dessa decisão? 

(2,5 vals) 
• As competências de arquivamento das várias formações de julgamento no TEDH, 

designadamente, tribunal singular e comités (artigod 26.º ss. CEDH). 
• A definitividade das decisões; designadamente, arts. 27.º/2 e 28.º/2. 
• A definitividade de uma decisão de não admissibilidade pelas secções. 
• A valorizar: situações excecionais em que o TEDH admite a reabertura após um 

arquivamento. 
 

II 
(5 vals.) 

 



	

Comente a seguinte afirmação:  
“O sistema de proteção dos direitos humanos das Nações Unidas tem natureza híbrida: 
não é, essencialmente, jurisdicional, mas também pode sê-lo.” 

• A caracterização fundamental do sistema através dos principais instrumentos internacionais que 
o estruturam. 

• Os principais órgãos da ONU e as suas competências em matéria de direitos humanos (AG; 
CS; SG; CES). 

• O Human Rights Council. 
• O Comité dos Direitos Humanos e o Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 
• A natureza destes órgãos e das suas dcisões. 
• O papel do TIJ e a inexistência de acesso dos indivíduos. 
• A jurisprudência do TIJ em matéria de direitos humanos. 
• Relativização da ausência de acesso individual? 
• Valorização da opinião do aluno. 
• (...) 

 
 
 

III 
(2 x 3 vals.) 

Responda apenas a duas das seguintes questões, justificando sucintamente a sua resposta: 
 

1. Em que consiste a teoria da “margem de apreciação dos Estados” ao nível da 
proteção internacional dos direitos humanos? 

• O significado ao nível da implementação da CEDH. 
• O significado ao nível da implementação das decisões do TEDH. 
• A especificidade europeia. 
• O Protocolo 15. 
• (...) 

 
2. Pode um indivíduo dar origem a um julgamento piloto no âmbito do TEDH, 

apresentando uma queixa para o efeito? 
• Enquadramento dos julgamentos-piloto: a imprevisão na CEDH e as Rules of Court. 
• A iniciativa das partes ou oficiosa. 
• A auscultação da outra parte. 
• Razões de ser. 
• (...). 

 
 

3. Caso entenda que foi violado um direito seu previsto no Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos, como e perante quem pode reagir? 

• Enquadramento do PIDCP e seus Protocolos. 
• O Comité dos Direitos Humanos. 
• As comunicações individuais e os seus requisitos. 
• (...). 

 


